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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 13808.000736/2002-12

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  2202-000.801 — 22 Camara/2?* Turma Ordinaria
Data 13 de setembro de 2017

Assunto IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA - IRPF

Recorrente THEREZA ZAKI ABUCHAN ASSUMPCAO
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
Thereza Zaki Abuchan Assumpg¢ao resolvem os membros da 2* Turma Ordindria da 2* Camara
da 2% Secdo de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, converter o julgamento em
diligéncia, nos termos do voto da Relatora.

(Assinado digitalmente)

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa- Presidente.
(Assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio- Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de
Oliveira Barbosa, Rosy Adriane da Silva Dias, Fabia Marcilia Ferreira Campelo, Waltir de
Carvalho, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Martin da Silva Gesto
e Virgilio Cansino Gil.

Relatorio

Trata-se de lancamento efetuado em razdo de omissdo de rendimentos
caracterizada por depdsitos bancéarios em relagdo aos quais o contribuinte, intimado, nao
comprovou por documentagdo habil e idonea a origem dos recursos utilizados nas
movimentagdes financeiras ocorridas no ano-calendario de 1998, no montante de R$
224.106,12, dos quais R$ 99.302,61 correspondem a imposto, R$ 74.746,95, a multa
proporcional, ¢ R$ 50.326,56, a juros de mora, calculados até 30/04/2002. O fundamento legal
utilizado foi a presungao instituida pelo art. 42 da Lei n°® 9.430/1996.

O contribuinte apresentou Impugnagcdo de fls. 355/371 na qual alegou,
resumidamente, o seguinte:
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  (Assinado digitalmente)
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa- Presidente. 
 (Assinado digitalmente) 
 Júnia Roberta Gouveia Sampaio- Relatora 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Rosy Adriane da Silva Dias, Fábia Marcília Ferreira Campelo, Waltir de Carvalho, Dílson Jatahy Fonseca Neto, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Martin da Silva Gesto e Virgílio Cansino Gil.
 Relatório
 Trata-se de lançamento efetuado em razão de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários em relação aos quais o contribuinte, intimado, não comprovou por documentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados nas movimentações financeiras ocorridas no ano-calendário de 1998, no montante de R$ 224.106,12, dos quais R$ 99.302,61 correspondem a imposto, R$ 74.746,95, a multa proporcional, e R$ 50.326,56, a juros de mora, calculados até 30/04/2002. O fundamento legal utilizado foi a presunção instituída pelo art. 42 da Lei nº 9.430/1996.
 O contribuinte apresentou Impugnação de fls. 355/371 na qual alegou, resumidamente, o seguinte:
 a) erro na identificação do sujeito passivo, uma vez que duas das contas-correntes fiscalizadas são conjuntas com o cônjuge da impugnante;
 b) em relação aos depósitos que deram origem a autuação alega que teriam as seguintes origens: dois depósitos seriam justificados por empréstimos de seus filhos; outros dois depósitos seriam justificados por empréstimo da empresa Urubatinga S/A Agropecuária Comercial à impugnante e o seu marido (ambos sócios da empresa em questão); outro depósito seria justificado pela distribuição de lucros da pessoa jurídica Transportadora Assumpção Ltda, motivo pelo qual o valor seria não tributável na pessoa física; por fim, lista outros depósitos que teriam sido efetuados por outros membros da família e que por essa razão não poderiam ser considerados renda. 
 c) questiona a presunção alegando que não restou comprovado pela fiscalização a existência de sinais exteriores de riqueza. Alega, também, que os depósitos deveriam ser considerados individualizadamente pela fiscalização não podendo agrupá-los dentro de um ano-calendário como se fosse um evento único. 
  A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de São Paulo II (SP) negou provimento à impugnação em decisão cuja ementa é a seguinte (fls. 426 e-processo):
 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Ano-calendário: 1998 PRELIMINAR. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. 
 Pelos elementos constantes dos autos, fica sem fundamento a alegação de erro na identificação do sujeito passivo. Comprovado que a contribuinte apresentou, em conjunto com o seu cônjuge, a declaração de ajuste anual IRPF/1999 (ano-calendário 1998) mesmo sendo algumas das contas bancárias analisadas na presente autuação mantidas em conjunto, não deve ser excluída da tributação, no ano-calendário 1998, com base na legislação de regência, 50% (cinquenta por cento) dos créditos bancários computados pelo Fisco. Preliminar rejeitada. 
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
 A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular das contas bancárias ou o real beneficiário dos depósitos, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em suas contas de depósitos ou de investimentos. 
 Intimada da referida decisão (AR fls. 442) a contribuinte apresentou o Recurso Voluntário de fls. 444/482, no qual reitera as alegações suscitadas quando da Impugnação. 
 É o relatório. 
 Voto
 Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora
 O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual, dele conheço.
 1) PRELIMINAR - ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. 
 De acordo com a Recorrente houve erro na identificação do sujeito passivo, uma vez que algumas das contas correntes analisadas eram conjuntas com seu marido. 
 Incorreta a alegação da Recorrente. Em primeiro lugar, porque o fato da conta corrente ser conjunta não elimina a sujeição passiva em relação à presunção estabelecida pelo artigo 42 da Lei nº 9.430/96. O que ocorre é que, nessas circunstâncias, caso a declaração de ajuste dos titulares tenha sido apresentada em separado, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular na proporção de 50%. É o que dispõe o § 6º do artigo 42 da Lei nº 9.430/96 abaixo transcrito: 
 "Art. 42 (...)
  6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.
 No entanto, na hipótese dos autos, o Termo de Verificação Fiscal é claro ao afirmar que:
 É importante salientar que a contribuinte entregou Declaração de Ajuste Anual relativa ao ano calendário 1998/exercício 1999, em conjunto com o seu cônjuge o Sr. Haroldo Leite Assumpção (fls. 185 a 188)
 Todavia, não consta do Relatório Fiscal e dos demais documentos dos autos o comprovante que o co-titular das contas correntes tenha sido intimado para esclarecer a origem dos depósitos.
 Para contas bancárias com mais de um titular a presunção legal somente se aperfeiçoa com a intimação de todos os contribuintes que cotitularizam as referidas contas. Assim, se a Autoridade lançadora não intima todos os cotitulares das contas de depósito ou de investimento, evidencia-se o descumprimento de um requisito essencial ao aperfeiçoamento da presunção legal.
 Nesse sentido, a Súmula CARF nº 29:
 Todos os cotitulares da conta bancária devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento.  Sendo assim, entendo que o processo não se encontra em condições de ter um julgamento justo, motivo pelo qual, determino sua conversão em diligência para que a fiscalização:
 a) Anexe aos autos as intimações efetuadas a todos os co-titulares das contas correntes;
 b) Após, intime a contribuinte para se manifestar no prazo de 30 dias;
 (Assinado digitalmente)
 Junia Roberta Gouveia Sampaio
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a) erro na identificagdo do sujeito passivo, uma vez que duas das contas-
correntes fiscalizadas sdo conjuntas com o conjuge da impugnante;

b) em relacdo aos depdsitos que deram origem a autuacdo alega que teriam as
seguintes origens: dois depositos seriam justificados por empréstimos de seus filhos; outros
dois depositos seriam justificados por empréstimo da empresa Urubatinga S/A Agropecuéria
Comercial a impugnante e o seu marido (ambos socios da empresa em questdo); outro deposito
seria justificado pela distribui¢@o de lucros da pessoa juridica Transportadora Assumpgao Ltda,
motivo pelo qual o valor seria ndo tributavel na pessoa fisica; por fim, lista outros depdsitos
que teriam sido efetuados por outros membros da familia e que por essa razao nao poderiam ser
considerados renda.

¢) questiona a presun¢do alegando que nao restou comprovado pela fiscalizagdo
a existéncia de sinais exteriores de riqueza. Alega, também, que os depodsitos deveriam ser
considerados individualizadamente pela fiscalizagdo ndo podendo agrupa-los dentro de um
ano-calendéario como se fosse um evento Unico.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Sdo Paulo II (SP) negou
provimento a impugnacao em decisdo cuja ementa ¢ a seguinte (fls. 426 e-processo):

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF Ano-
calendario: 1998 PRELIMINAR. ERRO NA IDENTIFICACAO DO
SUJEITO PASSIVO.

Pelos elementos constantes dos autos, fica sem fundamento a alegacao
de erro na identificagdo do sujeito passivo. Comprovado que a
contribuinte apresentou, em conjunto com o seu conjuge, a declara¢do
de ajuste anual IRPF/1999 (ano-calendario 1998) mesmo sendo
algumas das contas bancadrias analisadas na presente autuagdo
mantidas em conjunto, ndo deve ser excluida da tributagcdo, no ano-
calendario 1998, com base na legislagdo de regéncia, 50% (cinquenta
por cento) dos créditos bancarios computados pelo Fisco. Preliminar
rejeitada.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A presungdo legal de omissdo de rendimentos autoriza o langamento
do imposto correspondente, sempre que o titular das contas bancarias
ou o real beneficiario dos depositos, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documenta¢do habil e
idonea, a origem dos recursos creditados em suas contas de depositos
ou de investimentos.

Intimada da referida decisdo (AR fls. 442) a contribuinte apresentou o Recurso
Voluntario de fls. 444/482, no qual reitera as alegagdes suscitadas quando da Impugnagao.

E o relatorio.
Voto

Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora
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O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual,
dele conheco.

1) PRELIMINAR - ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO.

De acordo com a Recorrente houve erro na identificacdo do sujeito passivo, uma
vez que algumas das contas correntes analisadas eram conjuntas com seu marido.

Incorreta a alegacao da Recorrente. Em primeiro lugar, porque o fato da conta
corrente ser conjunta ndo elimina a sujei¢do passiva em relagdo a presuncao estabelecida pelo
artigo 42 da Lei n° 9.430/96. O que ocorre ¢ que, nessas circunstancias, caso a declaracao de
ajuste dos titulares tenha sido apresentada em separado, o valor dos rendimentos ou receitas
sera imputado a cada titular na proporgdo de 50%. E o que dispde o § 6° do artigo 42 da Lei n°
9.430/96 abaixo transcrito:

"Art. 42 (...)

6° Na hipétese de contas de depdsito ou de investimento mantidas em
conjunto, cuja_declaracio de rendimentos ou de informacdoes dos
titulares _tenham_sido apresentadas em_separado, e ndo havendo
comprovagdo da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor
dos rendimentos ou receitas serd imputado a cada titular mediante
divisdo entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de
titulares.

No entanto, na hipdtese dos autos, o Termo de Verificacdo Fiscal ¢ claro ao
afirmar que:

E importante salientar que a contribuinte entregou Declarac¢io de
Ajuste Anual relativa ao ano calenddrio 1998/exercicio 1999, em

conjunto com o seu conjuge o Sr. Haroldo Leite Assumpgdo (fls. 185 a
188)

Todavia, ndo consta do Relatorio Fiscal e dos demais documentos dos autos o
comprovante que o co-titular das contas correntes tenha sido intimado para esclarecer a origem
dos depositos.

Para contas bancérias com mais de um titular a presun¢do legal somente se
aperfeicoa com a intimagao de todos os contribuintes que cotitularizam as referidas contas.
Assim, se a Autoridade langadora ndo intima todos os cotitulares das contas de depdsito ou de
investimento, evidencia-se o descumprimento de um requisito essencial ao aperfeicoamento da
presuncao legal.

Nesse sentido, a Simula CARF n° 29:

Todos os cotitulares da conta bancaria devem ser intimados para
comprovar a origem dos depositos nela efetuados, na fase que precede
a lavratura do auto de infragdo com base na presuncdo legal de
omissdo de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do
lancamento.



Erro! A origem da
referéncia nao foi
encontrada.

Fls. 520

Sendo assim, entendo que o processo ndo se encontra em condi¢des de ter um

julgamento justo, motivo pelo qual, determino sua conversdo em diligéncia para que a

fiscalizacao:

correntes;

a) Anexe aos autos as intimacdes efetuadas a todos os co-titulares das contas

b) Apos, intime a contribuinte para se manifestar no prazo de 30 dias;
(Assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio



